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    APRESENTAÇÃO


    Prezado leitor,


    Não importa em qual estágio evolutivo você se encontra neste momento em relação ao empreendedorismo. Se o seu negócio ainda é embrionário ou está na fase da execução do Plano de Negócios ou mesmo se você já é um empreendedor de sucesso e com muitos anos de experiência, esta obra poderá contribuir com o seu desenvolvimento.


    Os assuntos aqui abordados foram intencionalmente selecionados por conta de minha vivência à frente de uma entidade de classe que representa os empreendedores e luta pela sobrevivência e desenvolvimento do comércio, indústria e prestadores de serviços em cada munícipio brasileiro. As associações comerciais possuem em seu DNA a bandeira da livre iniciativa e incentiva os empresários a buscarem conhecimentos para que os negócios tenham perenidade.


    Assim como os assuntos, também foi intencional a definição dos autores dos capítulos, pois eles são especialistas nas áreas em que atuam. Vivenciar os problemas do cotidiano empresarial e poder navegar pela teoria acadêmica faz deles melhores profissionais a cada dia que passa.


    Temos alto índice de fechamento de empresas logo no primeiro ano de vida, a leitura do conteúdo apresentado só fará diferença na vida dos empreendedores se houver a iniciativa para complementar os conhecimentos que nesta obra serviu apenas de degustação.


     


    Boa leitura!

  


  
    PREFÁCIO


    “A adversidade desperta em nós capacidades que, em circunstâncias favoráveis, teriam ficado adormecidas”.


    Inicio este breve prefácio com a histórica frase do filósofo e poeta Grego Horácio, que dialoga de forma atualizada com nosso tempo.


    Vivemos um tempo marcado por uma sociedade intensa, representada pelo convívio de várias gerações no meio corporativo, guiada pela individualidade e competitividade. Participamos de um momento econômico abarcado por uma nova roupagem, que exige estruturas organizacionais diferenciadas das até então configuradas – e depende menos da atuação pública em todas as suas esferas.


    O cenário atual mostra que as carreiras perdem suas linearidades e constâncias, e a instabilidade no mercado de trabalho ganha forças, alterando toda a dinâmica do ambiente corporativo. Surge um novo mundo, onde tudo é criado e existe para todos, sem limites nem barreiras geográficas; é permeado pela tecnologia, que impulsiona as relações, alavanca o desenvolvimento social, a educação e a economia. Habitamos um mundo fluído, desvinculado de valores tradicionais.


    E é neste novo contexto de diversidade que surge a obra Gestão Empresarial Contemporânea – excelente ferramenta de suporte a empresários, diretores, profissionais que estão à frente de corporações, interessados em empreender e inovar no novo negócio. Trata-se de material valioso para estudantes e interessados no tema.


    O autor leva em consideração o atual momento histórico, que abrange a complexidade do meio empresarial e do mercado financeiro – dos cenários que são transformados do dia para a noite, hora em franco crescimento econômico, hora alcançando crises de escalas internacionais que podem afetar toda a cadeia produtiva de um país. Tais mudanças frenéticas dificultam e desafiam o trabalho de qualquer gestor, independentemente de sua idade ou experiência.


    Neste novo ambiente, abre-se espaço com as relações estabelecidas de forma horizontal, que rompem as tradicionais e vigentes estruturas de hierarquias verticais, tornam necessárias articulações coletivas e permitem o acesso à inteligência de grupos. Agora, as certezas são temporárias, e o presente é a invenção do futuro, e não mais uma projeção do tempo vindouro. No cenário contemporâneo, não é aconselhado insistir numa proposta de centralização do poder. Profissionalizar-se e inovar tornam-se fatores primordiais para a sobrevivência de qualquer empresa, visto que as transformações ocorridas nos últimos anos se apresentaram como grandes desafios e dificultaram entendimentos, adaptações e soluções em tempo necessário. Não é para menos, já que as mudanças ocorreram de forma acelerada e deixaram grande parte das pessoas, principalmente os gestores, com uma sensação de impotência e incertezas, na busca por uma administração assertiva.


    Indico a leitura deste livro aos que desejam imprimir uma gestão profissional frente a esses novos tempos, aos que pretendem agir a partir de estratégias e de planejamento. A obra auxilia o entendimento burocrático dos contratos, a captação de crédito, a análise de riscos, a logística adequada, os sistemas integrados, as tecnologias e inovações, e aponta para os novos desafios da gestão de pessoas. Os capítulos estão estruturados e interligados com temas de suma pertinência.


    Certamente, um livro de altíssima qualidade, confeccionado por especialistas que alinham o melhor de suas pesquisas acadêmicas às suas práxis profissionais. O texto é envolvente e contribui, de forma significativa, com o cotidiano de empresas e instituições, considerando as adversidades e transformações do século XXI.


     


    Boa leitura, excelente reflexão e aprendizado!


    João Carlos Goia


    Gerente do Senac Piracicaba


    Jornalista pós-graduado em mídias e mestre em educação

  


  
    INTRODUÇÃO


    Inúmeras foram as vezes que passamos por uma rua ou avenida e nos deparamos com um prédio fechado, surpreso, somos remetidos às imagens de grande movimentação de pessoas e veículos que havia naquele endereço. Por vezes buscamos as respostas para justificar o que estamos enxergando no cenário econômico naquele exato momento.


    Nem sempre a resposta é verdadeira.


    Nos tempos de competição acirrada entre as organizações e com a facilidade de comunicação por conta da tecnologia, aliada às novas ferramentas de gestão os novos empreendedores devem pautar a gestão de seus negócios com boa dose de cautela. Não ser teórico demais, assim como não ser prático o suficiente para ignorar os aprendizados acadêmicos. O meio-termo é de bom tom.


    Os brasileiros já empreenderam mais, em dado momento por necessidade, porém o empreendedorismo por oportunidade é que faz a diferença no cenário empresarial, afinal, foi a partir de uma visão, de um insight sobre os negócios que uma nova empresa surge na grande competição.


    Conhecer um mínimo sobre a atividade, ter habilidade para os negócios e possuir iniciativa para avaliar o ambiente, são requisitos para o sucesso, mesmo assim não haverá garantias se não for dedicado tempo suficiente para leitura, participação em feiras e congressos e para troca de informações com empresários do mesmo setor.


    Produzir e vender era a grande preocupação do passado, hoje, mais do que produzir, há outras considerações que devem estar presentes no ambiente empresarial. Produzir inovando, vendendo e se relacionando com o mercado consumidor, ouvir e fazer ser ouvido. As tarefas, antes em poucos itens, hoje se multiplicaram e há necessidade de ferramentas de gestão capazes não só de elaborar relatórios analíticos, mas sinalizar tendências e indicar novos caminhos para o sucesso.


    Não será possível pensar em um ambiente empresarial se não houver planejamento com estratégia. Esta deve ser clara e definida para todos os que estão envolvidos no desenvolvimento do negócio.

  


  
    CAPÍTULO 1


    Contratos – O primeiro de muitos desafios dos empresários brasileiros


    Edgar Troppmair


    Introdução


    Inúmeros são os setores da economia brasileira em atividade, por sua vez, milhares de empresários atuam nas áreas da indústria, comércio e prestação de serviço, os conhecimentos são produzidos pelos empreendedores, por pesquisadores de universidades e centros de pesquisas e inovações, e por vezes eles estão interligados. O objetivo deste capítulo é apresentar de maneira didática assuntos sobre Contratos, traduzindo informações técnicas que sejam de fácil entendimento ao leitor.


    A cultura brasileira indica que os jovens frequentadores de universidades são preparados para conquistar uma vaga no mercado de trabalho, contrário da cultura norte-americana e europeia, em que jovens após formados ou mesmo ainda em formação são estimulados a empreenderem o próprio negócio. Histórias de sucesso que não faltam.


    E, por onde inicia um negócio, uma empresa, qual é o ponto de partida? Estudos apontam que tudo se inicia pelo Sonho de possuir um negócio, ser seu próprio patrão. O segundo momento é quando o mesmo Sonho se transforma em Ideia de Negócio, nesta fase, o empreendedor inicia a busca por informações através de pesquisas e visitas em empresas do mesmo ramo que deseja realizar, se é vender alguma coisa, prestar serviços ou produzir, transformar. Finalmente, a fase que antecede o início das atividades empresariais propriamente ditas é o Plano de Negócios, o Plano é o documento que se produz através de pesquisas para indicar ou não a viabilidade da abertura da empresa, sabemos que nem todos que empreendem o fazem.


    Não é surpresa, mas as dificuldades dos empreendedores brasileiros são inúmeras, e dentre as encontradas, seja ou não no início de suas atividades referem-se às questões legais, especialmente as contratuais. Se faz necessário esclarecer que nos bancos das universidades, inclusive aquelas com cursos específicos para empreendedorismo, ou escolas de negócios, não transferem orientações jurídicas específicas para abertura de um negócio próprio para seus alunos. Tentaremos aqui esclarecer, de maneira simplificada, passo a passo, as principais exigências legais que o empreendedor terá de enfrentar. Aqui se apresenta o primeiro desafio: como fazê-lo?


    1. Contrato social – o primeiro momento da empresa


    O primeiro passo, logicamente, será o de constituir a empresa, criá-la formalmente para que o empreendedor possa atuar legalmente no mercado. Para tanto, é necessário o primeiro contrato. Inicialmente cabe procurar um profissional que possa orientá-lo nesta tarefa, um contador ou mesmo advogado que informará como elaborar a constituição de sua empresa.


    Basicamente deve se constituir a empresa formalizando-a por meio de um instrumento; que pode ser o contrato social ou requerimento de empresário. Estes instrumentos devem ser levados à Junta Comercial para seus respectivos registros. Com a constituição da empresa e obtenção dos registros junto aos órgãos competentes, o empresário está apto a iniciar sua atividade propriamente dita.


    Se para formalizar a empresa o empreendedor irá fazê-lo em sociedade, o contrato entre os sócios é o instrumento que regerá a empresa, mostrando as responsabilidades, direitos e deveres de seus membros e de terceiros. Algumas cláusulas são obrigatórias, outras facultativas. O Contrato Social também faz referência aos dados cadastrais da empresa e das pessoas que compõem a sociedade, bem como as atividades que serão desenvolvidas pela mesma.


    Um contrato de Sociedade Empresarial Limitada, bem como o Requerimento do Empresário que é o documento que substitui o contrato social para o tipo de empresa Empresário Individual, devem ser registrados na Junta Comercial do Estado. Por sua vez, o contrato de Sociedade Simples Limitada é registrado no Cartório de Pessoas Jurídicas.


    Existem várias modalidades de empresas. As que nos interessam diretamente são basicamente duas delas:


     


    - Empresário Individual (anteriormente chamado de firma individual), é aquela que exerce em nome próprio uma atividade empresarial. É a pessoa física (natural), titular da empresa. O patrimônio da pessoa natural e o do empresário individual são os mesmos, logo o titular responderá de forma ilimitada pelas dívidas. Esta modalidade se desdobra em dois subtipos:


    - EIRELI é a empresa individual de responsabilidade limitada, constituída por uma única pessoa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, que não poderá ser inferior a cem vezes o maior salário-mínimo vigente no País. O titular não responderá com seus bens pessoais pelas dívidas da empresa.


    - MEI, Microempreendedor Individual, é a pessoa que trabalha por conta própria e que se legaliza como pequeno empresário. Para ser MEI é necessário que o faturamento esteja de acordo com a lei complementar 128/2008 e não ter participação em outra empresa como sócio ou titular.


    - Sociedade limitada é aquela que realiza atividade empresarial, formada por dois ou mais sócios, que contribuem com moeda ou bens avaliáveis em dinheiro para formação do capital social, que é a primeira fonte de recursos da empresa em moeda corrente. É o valor que a empresa utilizou para iniciar suas atividades e enfrentar suas primeiras despesas, e investimentos como compra de equipamentos, matéria-prima, instalações, divulgação entre outras.


     


    A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor do capital social, porém respondem solidariamente pela integralização da totalidade do capital, ou seja, cada sócio tem obrigação com a sua parte no capital social, no entanto poderá ser chamado a integralizar as quotas dos sócios que deixaram de integralizá-las.


    Uma empresa pode ter tantas atividades quantas quiser. Alguns setores, como por exemplo, os serviços de turismo, não podem trabalhar com mais de um ramo de atividade. Tudo depende da legislação específica existente. Assim, é necessário especificar exatamente quais atividades serão desenvolvidas por sua empresa. Repita-se: é importante contar com a orientação de um profissional ao elaborar o contrato, de forma a constituir a empresa de forma correta e ágil.


    2. Modelos de Sociedade e Tipos de Participação


    Para ser sócio de uma empresa, alguns requisitos são exigidos, dentre os quais destaca-se:


     


    a) maior de 18 anos, brasileiro(a) ou estrangeiro(a), que se achar na livre administração de sua pessoa e bens;


    b) menor emancipado: por concessão dos pais, ou de um deles na falta de outro, se o menor tiver dezesseis anos completos, por meio de escritura pública, que deverá ser inscrita no Registro Civil das Pessoas Naturais e arquivado na Junta Comercial.


     


    Por sua vez, no que se refere ao tipo de participação dos sócios na sociedade, podemos classificá-los em:


     


    • Sócio-administrador: O sócio administrador é aquele que efetivamente desempenha funções dentro da empresa e é responsável pela administração da mesma. Recebe “pró-labore”, assina e responde legalmente pela pessoa jurídica (empresa). Todos os sócios podem ser administradores ou não. No caso de nenhum dos sócios desempenharem esta função, um terceiro deverá ser nomeado Administrador, sendo que o Contrato Social deverá prever esta situação.


    • Sócio-quotista: Este tipo de sócio não trabalha na empresa, não retira “pró-labore”, mas participa de lucros e prejuízos do negócio e responde pelos atos da Pessoa Jurídica, em solidariedade com os outros sócios. Também deve ser destacado o nome da empresa, sua razão social.


     


    Considera-se nome empresarial a firma ou a denominação adotada para o exercício de empresa. Equipara-se ao nome empresarial, para os efeitos da proteção da lei, a denominação das sociedades simples, associações e fundações. O empresário individual opera sob firma constituída por seu nome, completo ou abreviado, aditando-lhe, se quiser, designação mais precisa de sua pessoa ou do gênero de atividade.


    Pode a Sociedade Limitada adotar firma ou denominação, integradas pela palavra final “limitada” ou a sua abreviatura. A firma será composta com o nome de um ou mais sócios, desde que pessoas físicas, de modo indicativo da relação social. A denominação deve designar o objeto da sociedade, sendo permitido nela figurar o nome de um ou mais sócios. A omissão da palavra “limitada” determina a responsabilidade solidária e ilimitada dos administradores que assim empregarem a firma ou a denominação da sociedade.


    2.1 Contrato de locação – o segundo momento mais importante da empresa


    Pois bem, sua empresa está constituída formalmente. Agora, após pesquisas e consultas, é o momento de instalar sua atividade. De regra, o novo empreendedor busca um imóvel para locação, quando novamente depara-se com a necessidade de “enfrentar um contrato” de aluguel. A lei que regulamenta os contratos de locação é, lei 8.245/1.991, que trata, de modo distinto, contratos residenciais e não residenciais. No caso, logicamente se trata de contrato de locação não residencial, que tem algumas características básicas, dentre as quais destaca-se:


     


    • Pode ser celebrado por qualquer prazo, mas se superior a 10 anos, deve, no ato da contratação, haver a autorização expressa do cônjuge do inquilino.


    • Pode ser objeto de renovação compulsória, nos termos do art. 51 da Lei 8.245/91, que fixa os requisitos necessários para a renovação, assegurando-a ao empresário que explora o mesmo ramo de atividade econômica por, no mínimo, três anos consecutivos, em imóvel locado por escrito e por prazo determinado mínimo de cinco anos, computadas as renovações sucessivas.


     


    A lei estende a proteção também às indústrias e sociedades civis com fins lucrativos, desde que, por óbvio, preencham os requisitos legais. A renovação compulsória, se impossível a consensual, mediante acordo entre locador e locatário, será possível mediante ajuizamento de ação renovatória pelo empresário-locatário, o art. 52 da lei de locação trata das hipóteses em que o locador não estará obrigado a renovar o contrato de locação:


    I – se por determinação de Poder Público tiver que realizar no imóvel obras que importarem na sua radical transformação; ou para fazer modificação de tal natureza que aumente o valor do negócio ou da propriedade.


    II – se o imóvel vier a ser utilizado por ele próprio ou para transferência de fundo de comércio existente há mais de um ano, sendo detentor da maioria do capital o locador, seu cônjuge, ascendente ou descendente.


    Nessas hipóteses não estará obrigado, o locador, a renovar forçosamente o contrato de locação. Em síntese, caso seja julgada procedente a pretensão renovatória, mantém-se a locação, devidamente atualizada; julgada improcedente, desfaz-se a locação. Normalmente, os contratos não residenciais, para fins comerciais, são feitos por um prazo determinado e, depois de decorrido esse prazo, pode ser feita uma renovação formal por novo prazo ou permanecer por prazo indeterminado.


    A segunda opção é o que normalmente acontece, pois, estando por prazo indeterminado, qualquer uma das partes pode tomar a iniciativa da rescisão da locação, comunicando a outra parte com trinta dias de antecedência. A lei mantém, portanto, a regra geral da denúncia vazia para os imóveis não residenciais, não fazendo maiores restrições para o exercício do direito de retomada do locador.


    2.2 Contrato de trabalho – proteção para patrão e empregado


    Com a empresa constituída e a locação efetivada, cabe agora a contratação de empregados. O contrato de trabalho gera muitas dúvidas para o empregador até porque, de regra, grande parte dos processos ajuizados em face do empresário tem origem na relação de trabalho. Deste modo, é necessário especial cuidado na contratação e na condução da relação com os empregados. Existem diversas modalidades de contratos, mas devemos destacar três delas: contrato de experiência, contrato por prazo determinado e por prazo indeterminado.


    Inicialmente, conceituemos o que seja um contrato de trabalho: ele é o acordo tácito ou expresso, verbal ou escrito, por prazo determinado ou indeterminado, que corresponde a uma relação de emprego, que pode ser objeto de livre estipulação dos interessados em tudo quanto não contravenha as disposições de proteção do trabalho, especialmente a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, às convenções coletivas que lhe seja aplicável e as decisões de autoridades competentes. Caracteriza-se toda vez que uma pessoa física prestar serviço não eventual a outra pessoa física ou jurídica, mediante subordinação hierárquica e pagamento de uma contraprestação denominada salário.


    2.3 Contrato por prazo Indeterminado


    Este é um contrato comum que não existe período predefinido, normalmente, quando acaba a vigência do contrato de experiência, não havendo dispensa por parte do empregador, nem o desejo de ser dispensado por parte do empregado, entra-se no período de contrato por tempo indeterminado.


    2.4 Contrato por prazo Determinado


    O contrato por prazo determinado é um contrato normal, porém com o período já definido desde seu início. A Lei 9.601/98 instituiu o contrato por prazo determinado com duração máxima de dois anos, exclusivamente para atividade de natureza transitória e só poderá ser prorrogado uma única vez, mas sempre limitado àquele prazo, sob pena de, em ultrapassando, transformar-se em contrato por prazo indeterminado.


    Nesta modalidade de contrato, o empregador que, sem justa causa, despedir o empregado será obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, a metade da remuneração a que teria direito até o término do contrato e, por sua vez, o empregado não poderá se desligar do contrato, sem justa causa, sob pena de ser obrigado a indenizar o empregador dos prejuízos que deste fato lhe resultarem.


    2.5 Contrato de Experiência


    O contrato de experiência é uma modalidade do contrato por prazo determinado, cuja finalidade é a de verificar se o empregado tem aptidão para exercer a função para a qual foi contratado. Da mesma forma, o empregado, na vigência do referido contrato, verificará se se adapta à estrutura hierárquica dos empregadores, bem como às condições de trabalho a que está subordinado.


    Todo empregado em experiência deve ser registrado na empresa e ter sua Carteira de Trabalho anotada. Este contrato poderá ter no máximo noventa dias e ser prorrogado uma só vez, sendo certo que a somatória dos períodos inicial e prorrogação não poderá ultrapassar aquele limite de noventa dias.


    3. Obrigações das partes – empregado e empregador


    Obrigações e direitos podem ser estabelecidos por meio de ajuste entre as partes envolvidas (empregador e empregado) ou ainda por meio de ajustes coletivos, convenções ou acordos coletivos de trabalho.


    Por fim, além dos conhecimentos técnicos e operacionais sobre o tipo de negócio que o empreendedor irá iniciar, é importante também que se tenha conhecimento sobre as obrigações. Inúmeros são os deveres do empregador em relação ao seu empregado, a regra geral é que as normas mais favoráveis ao empregado devem sempre prevalecer. A legislação trabalhista é rigorosa e penaliza o empregador quando identificado omissão ou desconhecimento sobre seus deveres. Aconselha-se, portanto, que o empreendedor procure junto ao seu contador ou advogado munir-se se de informações para resguardar-se ante a qualquer problema de caráter trabalhista.


    4. Outros contratos


    Por fim, após ter constituída a empresa, alugado o espaço físico e contratado empregados, o empreendedor ainda terá pela frente inúmeros outros contratos.


    Deve o empresário observar que em qualquer modelo de contrato há itens relevantes que devem ser considerados com mais atenção.


     


    a) O objeto do contrato: Trata-se justamente do que vai ser contratado, que tipo de bem ou serviço está sendo adquirido, exemplo: prestação de serviços em tecnologia da informação ou fornecimento de água mineral, entre outros.


    b) Prazo do contrato: Refere-se à duração do contrato, se por prazo determinado ou indeterminado.


    c) Do valor: Neste tópico são considerados os custos do contrato, seu valor mensal, a remuneração do prestador de serviço assim como eventuais reajustes econômicos.


    d) Das responsabilidades e obrigações: Trata-se aqui de verificar o que cada parte no contrato é obrigado a realizar, a pagar, a fornecer, em suma, o que cabe a cada um dos contratantes.


    e) Da rescisão e penalidades: Importante este tópico, pois regulamenta o término do contrato, sua rescisão antecipada, multas por seu descumprimento.


    Considerações finais


    Do sonho, a um grande negócio. Tempo, comprometimento, inspiração e motivação, são características dos empresários brasileiros que empreendem por necessidade ou por enxergarem uma excelente oportunidade, porém, por conta da aceitação de uma cláusula contratual mal analisada, tudo pode ser perdido.


    Recomenda-se, portanto, aos empreendedores, que antes de assinar qualquer contrato, se faça a leitura de maneira que, ao não concordar com uma ou mais cláusulas, peça para que seja alterada ou suprimida. Tal fato se justifica no grande número de processos decorrentes de descumprimentos contratuais e sobre interpretação de suas cláusulas. Os contratos são os instrumentos que possibilitam ao empresário o desenvolvimento de sua atividade, que formalizam sua relação com fornecedores, empregados, prestadores de serviço e clientes.


    Deste modo, ainda que seja um tema por vezes árduo, deve o empreendedor ter uma noção dos elementos principais e das características dos contratos, para que possa desenvolver sua atividade com segurança e eficácia. Recomenda-se também que, em havendo dúvidas, que um advogado ou contador seja procurado para melhor entendimento do assunto gerador da dúvida.


    Questões para reflexão


    1) É possível se relacionar com outras empresas sem haver a presença de um “contrato”?


    2) Quais consequências podem recair sobre o empreendedor ao admitir um funcionário sem o devido “contrato de trabalho”?


    3) Empreendedores de sucesso sempre foram assessorados por advogados, por quê?

  


  
    CAPÍTULO 2


    Boas práticas em gestão de pessoas


    Emilio Antonio Amstalden


    Introdução


    Inicio este capítulo manifestando a afirmação de que o sucesso de uma organização é representado pela presença de pessoas. O objetivo é apresentar uma exposição panorâmica sobre gestão de pessoas nas organizações. Os assuntos abordados foram escolhidos para permitir ao leitor que se faça um paralelo entre a visão acadêmica e a gestão vivenciada em suas empresas. Não se trata de uma obra recheadas de ensinamentos, mas com conteúdo de vital importância para o bem-estar e saúde organizacional.


    No universo empresarial, a palavra de ordem é Foco nos Resultados, uma maneira singela para indicar que os resultados da organização precisam ser positivos. Os motivos, óbvio, são inúmeros. Assim se faz necessário que haja assertividade no processo pela busca por colaboradores que atendam às necessidades da organização. A primeira reflexão sobre a gestão de pessoas nos remete à prática de recrutamento e seleção, em uma perspectiva para além do suprimento das vagas disponíveis.


    Foco nos Resultados reordena as ações e processos da organização, caracteriza um modelo de gestão estratégico e serve para todos os portes de empresas. No mundo dos negócios, a intensidade no campo da competitividade, a necessidade de investimento tecnológico e de natureza mercadológica tende a ser maior nas MPEs, seja por capital humano ou deficiências no modelo de gestão. Para pensar essas questões, se faz necessário olhar para seu interior e avaliar seus pontos fortes e fracos, no modelo de gestão que tem praticado e se os resultados são aqueles que foram planejados.


    1. Os desafios nas contratações de pessoas


    Ao constituir uma empresa, como também aquelas já existentes, seja de qual porte for, além do investimento em infraestrutura e tecnologia, há que se obter, formar ou desenvolver um conjunto de pessoas com conhecimentos e experiências individuais, tornando-as ativo-organizacionais. Nassif et al. (2008), nos orienta que o capital humano é capaz de promover a vantagem competitiva num mercado altamente concorrente, desde que estejam engajados com a missão da organização.


    Para tanto, entende-se que há necessidade do desenvolvimento de cultura colaborativa, baseada na relação de confiança e no aprendizado coletivo, objetivando o crescimento e longevidade do empreendimento. Nesse sentido, os colaboradores passam a ser beneficiários do sucesso, isto é, a visão do fator humano como stakeholders na organização, conforme propõe Hanashiro et al. (2008).


    Essa reflexão deve orientar todo o processo de recrutamento e seleção da área de recursos humanos das empresas, e no caso de abertura de novos negócios, do empreendedor por excelência. Recrutamento e seleção são processos distintos e complementares com base na análise e especificação dos cargos solicitados. Essa tarefa, de acordo com Vizioli (2010), é ampliada e incorpora o conceito de competências.


    Para Fleury e Fleury (2001), competência é um conhecimento sobre o fazer, de maneira que agregue valor econômico à empresa e valor social ao indivíduo. Leme (2005), conceitua a competência profissional em dois eixos: competência técnica e comportamental. A primeira diz respeito ao que o profissional deve saber para desempenhar uma determinada função, a segunda destaca características comportamentais do indivíduo que demonstre influenciar, impactar os resultados da empresa.


    Desta forma, pode-se dizer que o recrutamento e seleção trabalham com base na análise e especificação de competências de um cargo ou função requeridas pela empresa. A análise e especificação é o procedimento pelo qual se define o que um cargo faz, quais as características das pessoas que serão contratadas.


    Uma característica apontada por gestores de recursos humanos é a capacidade de cumprir metas. Conhecimento tácito embarcado e as competências comportamentais, como liderança e comunicação interpessoal também são apontadas como diferencial do candidato para fazer parte de um time vencedor.


    No processo de contratação de pessoas é fundamental se ter clareza das competências técnicas e comportamentais que um cargo disponível requer.


    A partir dessas informações, a primeira tarefa é o recrutamento de pessoal.


    2. Processo de recrutamento


    Por recrutamento, Lacombe (2005), explicita como sendo processos usados para atrair candidatos para vagas que a empresa está demandando. Para os autores Bohlander e Snell (2009) e Vizioli (2010), o processo de recrutamento pode ocorrer de duas formas: interno e externo, o primeiro cria mobilidade de pessoas dentro da empresa. O segundo atrai candidatos disponíveis no mercado de trabalho.


    A atração de candidatos para vagas ofertadas se dá pela divulgação. Isso requer algum método. Os anúncios de empregos podem ocorrer de duas formas, segundo Lacombe (2005), aberto ou fechado. Um anúncio aberto é aquele no qual o nome da empresa aparece no anúncio, esse modelo pode ter sucesso se a empresa que está ofertando a vaga seja desejada pelos candidatos.


    Anúncio fechado não aparece o nome de quem está recrutando. Isso pode ser uma opção da empresa que indica um endereço de e-mail ou local físico para recepção de currículos.


    Outra questão não menos importante é o tamanho e o tipo de anúncio. A razão é que, para cada cargo anunciado o público alvo é diferente em mercados de recursos humanos diferentes que se quer atingir. Para Vizioli (2010), a prospecção de candidatos pode ser a própria empresa, através de indicação de candidatos pelos próprios funcionários, associação de classe, universidades, centros de integração, agências de emprego e mídias sociais, entre outros.


    Concluído o processo de recrutamento de pessoal, tendo já um contingente de candidatos para cada vaga de emprego anunciada, o próximo passo é a seleção de candidatos.


    3. Processo de seleção


    Este momento é apontado por especialistas como o mais importante para uma organização, pois pode garantir uma contratação bem-sucedida ou não.


    Vizioli (2010) destaca que há custos decorrentes de uma seleção e contratação equivocada, indicando salários e benefícios pagos durante o tempo que o colaborador permaneceu na empresa. Além desses, é possível imaginar outros prejuízos, talvez não visíveis, mas mensuráveis, como operações mal realizadas e baixa produtividade.


    O planejamento do processo de seleção, ainda de acordo com Vizioli (2010), deve definir quais serão as etapas, os critérios e prazos para a sua realização. O autor chama a atenção quanto aos critérios presentes no processo e que devem ser avaliados no planejamento.


    Lacombe (2005) explica que o processo de seleção de pessoal é o processo de escolha do candidato mais adequado ao cargo e à empresa, dentre um contingente disponível. Para isto, Carvalho, Nascimento e Serafim (2012), em linhas gerais, apontam para etapas comuns do processo de seleção de pessoal, a saber:


     


    • Triagem de currículos – Equivale à pré-seleção de candidatos.


    • Entrevista de triagem – Confirmação das informações recebidas.


    • Entrevista pessoal – Conhecer e avaliar pessoalmente.


    • Avaliação das competências e habilidades – Testar para ganhar tempo nas execuções.


    • Dinâmicas de grupo – Observar atitudes e reações.


    • Entrevista com a gerência – Tomada de decisão para contratação.


     


    Esse processo é comum em empresas de grande porte. Em outros portes o processo tende a ser enxuto, restringindo a análise de currículo e entrevista. Esse procedimento deve-se ao fato de que as pequenas empresas já conhecem o candidato.


    No processo de seleção de pessoal, atenção especial deve ser dada às entrevistas, pois é o método utilizado em todos os processos de seleção, Dessler (2003) chama a atenção para erros comuns que acabam ocorrendo nas entrevistas, quais sejam:


     


    • Julgamentos precipitados – o entrevistador pode ser influenciado por pré-julgamento que acaba fazendo.


    • Ênfase negativa – o entrevistador pode tender a dar mais importância a aspectos negativos do que positivos do candidato.


    • Desconhecimento do cargo e das competências inerentes – o entrevistador tem pouco ou nenhum conhecimento sobre o cargo para o qual está sendo selecionado o candidato.


    • Influência da aparência e do comportamento não verbal – o autor destaca que esse fator tem muita influência sobre o entrevistador.


     


    Na entrevista, como explica França (2009), através da linguagem corporal, estado emocional, as reações frente às perguntas e situações colocadas na entrevista, é possível identificar o grau de interesse do candidato à vaga e à empresa, como também levantar informações sobre como o candidato reage a diferentes situações. Não há modelo padrão de entrevista.


    Por fim, o processo de seleção de pessoal termina com os exames médicos, que é um procedimento obrigatório por lei. Concluído o processo de recrutamento e seleção, realiza-se a contratação. No capítulo inicial desta obra, há importantes informações sobre os cuidados com a contratação de funcionários.


    O próximo passo é fazer a integração no quadro de funcionários da empresa.


    4. Integração do novo funcionário


    Os programas de integração visam à socialização do novo contratado com a equipe já existente, essa ambientação é importante para reduzir ansiedades e falsas expectativas, conforme afirmam Oliveira e Eccel (2011).


    Habitual nas grandes organizações, porém singular nas MPEs por conta da inexistência de estrutura de departamento de recursos humanos, a integração ocorre de maneira informal, a pessoa é alocada em seu setor de trabalho e a socialização com a empresa e com os colegas ocorre no cotidiano do trabalho. A socialização é um processo composto por três etapas:
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